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Introdução 


As relações cidade e rio na Amazônia expressam uma particularidade regional que se 
constrói a partir das diversas maneiras em que as paisagens urbanas e o movimento das águas se 
encontram, transformando-se mutuamente a partir de práticas humanas múltiplas e 
contraditoriamente complementares. A cidade de Belém sintetiza muito bem esse encontro do qual 
estamos falando e sua faixa de orla é resultado dessa mediação entre a metrópole e as águas, entre 
padrões gerais de produção/consumo e expressões sociais com fortes apelos culturais/simbólicos. 

Nesse sentido, a orla fluvial de Belém se transfigura em um território da extensão; nela a 
metrópole se estende em direção ao rio e o rio se estende em direção à metrópole. Na confluência 
desses movimentos, na união dessas correntezas, no híbrido dessas experiências, está posta sua 
dinâmica. Essa faixa da cidade, com seus ares metropolitanos, e com fortes embates entre as 
particularidades/singularidades regionais/locais e padrões mais gerais de produção e consumo é uma 
das principais expressões geográficas da relação entre vida urbana e a vida ribeirinha no contexto 
amazônico. 

Gostaríamos nesse ensaio de enfatizar um espaço em específico que se (re)produz 
cotidianamente a partir desses movimentos colocados anteriormente, um lugar cuja dinâmica 
expressa, de maneira singular, o encontro entre um ritmo acelerado da metrópole que se espraia pela 
reprodução do valor de troca e tempos outros que têm como principal referência o rio. O encontro 
desses ritmos desenha a paisagem e dá conteúdo ao espaço do Porto do Açaí. 

Partindo dessa relação dialética entre propriedade e apropriação, ou ainda, entre uma 
dinâmica programada pelo valor de troca e outra que se constrói pela criação, criatividade, pelo valor 
de uso. Partindo desse híbrido de experiências de (sobre)vivência podemos, então, trabalhar o que 
nossa pesquisa revelou. Para tentar sistematizar as idéias subsequentes de maneira a atingir nossos 
objetivos, organizamos este ensaio de maneira a partir de nossos fundamentos teóricos, enfatizando 
a perspectiva lefebvriana de entender a cidade e o urbano, passamos pelos contextos de vida urbana 
em que se insere a geografia histórica do Porto do Açaí. Entendemos, ainda, a construção de uma 
identidade territorial ribeirinha e seus movimentos, para, enfim, penetrarmos nos fextos do espaço e 


reconhecermos nas (sobre)vivências as expressões de uma cidade possível. 


A Cidade, o urbano e a vida urbana: forma, conteúdo e processos 
Se pudéssemos “ler” a cidade como se estivéssemos folheando páginas de uma grande 


livro inacabado e, também, pudéssemos “fala” sobre essas linhas lidas, produzindo uma 


interpretação dos textos escritos, interpretando todos os parágrafos inspirados em tons musicais 





* Este trabalho é resultado das discussões desenvolvidas no interior do projeto de pesquisa “Espaço e cidadania na orla fluvial 
de Belém: praticando a geografia em ambientes não escolares”, mais especificamente do relatório de pesquisa de Bruno Cezar 
Pereira Malheiro entregue ao PIBIC, sob orientação do Professor Dr. Saint-Clair Cordeiro da Trindade Jr. 

2 Graduando do Curso de Geografia (Bach./Licenc.) da Universidade Federal do Pará (UFPA), e Bolsistas PIBIC/CNPq. 


emanados do encontro de palavras na escrita do urbano, deveríamos concordar com Henri 
LEFEBRVE (2001, p.57) para quem “escuta-se a cidade como se fosse uma música, tanto quanto se 
a lê como se fosse uma escrita discursiva”. 

Com efeito, podemos falar em “escrita discursiva espacial”, que em nosso trabalho busca 
expressar uma geografia das formas concretas de usar o espaço. Posteriormente, buscamos retornar 
a elas a partir da interpretação de seus significados e, finalmente, pensar em suas possibilidades para 


a vida urbana. Para tanto, admitimos que, 
A cidade e a realidade urbana dependem do valor de uso. O valor de troca e a generalização 
da mercadoria pela industrialização tendem a destruir, ao subordiná-las a si, a cidade e a 
realidade urbana, refúgios do valor de uso, embriões de uma virtual predominância e de uma 
revalorização do uso (LEFEBVRE, 2001, p. 6). 

A consideração da existência de múltiplas formas de viver a cidade revela a diversidade de 
temporalidades* que compõem o urbano”, o que impõe que consideremos a cidade pelas 
coexistências e simultaneidades de “padrões”, de maneiras de viver a vida urbana, de modos de vida, 
de formas de uso do tempo diferentes e contraditoriamente articuladas (LEFEBVRE, 2001). Esses 
tempos diversos se revelam em espacialidades urbanas que projetam possibilidades diferentes de 
uso do território, dialeticamente relacionadas com possibilidades de uso do tempo (SANTOS, 2004). 

Reconhecendo essa coexistência” de relações sociais contraditórias com datas diferentes, 
podemos definir a cidade como “projeção da sociedade sobre um local [de modo que] aquilo que se 
projeta não é apenas uma ordem distante, uma globalidade social, um modo de produção, um código 
geral, é também um tempo, ou vários tempos, ritmos” (LEFEBVRE, 2001, p. 56-57, grifos nossos). 

Essas primeiras teorizações levam-nos a considerar a cidade a partir de seus “fragmentos”, 
que registram diferenças no urbano, não diferenças quaisquer, mas diferenças sócio-territoriais 
inscritas em relações de poder, que integram objetos e sociabilidades mais próximas. 

Partiremos dessas diferenças do urbano, mas especificamente a um espaço que se 
(re)produz diferente do complexo e efêmero espaço metropolitano. Nossos objetivos nos remetem 
aos significados, sentidos, expressões desse espaço. Trata-se, portanto, de decifrar os textos escritos 
por seus agentes produtores, textos esses que nos remetem à esfera em que se insere “a vida 
quotidiana, as relações imediatas, o inconsciente do 'urbano', aquilo que não se diz mais e que se 
escreve menos ainda, aquilo que se esconde nos espaços habitados” (LEFEBVRE, 2001, p. 55-56). 

No entanto, produzir uma interpretação coerente desses textos do Porto do Açaí, impõe 
que consideremos, em nossa análise, o contexto de vida urbana no qual os mesmos são escritos, o 
que nos leva a história de formação desse espaço à beira-rio, sua (re)produção e persistência não 


apenas nas margens da cidade, mas às margens de Belém. 





* Professor Adjunto Doutor do Departamento de Geografia (DEGEO) da Universidade Federal do Pará (UFPA). 
* Entendemos ser temporalidades aquilo que dá uma formação histórica ao espaço; são as diversas formas de uso do tempo 
pela sociedade, são os ritmos de vida, os tempos sociais. 

A cidade enquanto dimensão material da sociedade constitui a realidade presente, imediata, prático-sensível, ao passo que o 
urbano se apresenta como realidade social, composta de relações a serem concebidas, construídas e reconstruídas pelo 
pensamento (LEFEBVRE, 2001, p. 49). 

Milton SANTOS (2004) reconhece que “em cada lugar, o tempo das diversas ações e dos diversos atores e a maneira como 
utilizam o tempo social não são os mesmos. No viver comum de cada instante, os eventos não são sucessivos, mas 
concomitantes. Temos aqui o eixo das coexistências” (SANTOS, 2004, p. 159). 


O Porto: a persistência histórica de um espaço de desigualdade 

O Porto do Açaí, localizado na orla sul da cidade de Belém, parte da orla da cidade que 
historicamente ainda registra em sua paisagem lugares nos quais as sociabilidades urbanas são 
construídas por e a partir de um contato/dependência com o rio, insurge na paisagem da cidade de 
Belém como um lugar, per se, da diferença, de reconhecimento, de encontro. São histórias e estórias 
diferentes que se encontram dia-a-dia, formando a geografia de um espaço-tempo diferente e 
singular. O passado, o presente e o possível se encontram nas relações, nas práticas, na memória e 
nos sonhos de sujeitos sociais. O espaço experimenta o movimento regressivo, pois em suas 
possibilidades se espelham e se reinventam suas relações cotidianas e, porque, em sua memória, 
conserva-se um passado que ecoa como condição para o presente/possível. O lugar, assim, é virtual, 
é potência, ganha sentido de progressão, pois seu atual (rejelabora seu passado, fazendo-se o novo. 

A formação histórica desse espaço nos remete a contextos regionais, escreve-se em linhas 
já riscadas: é um importante capítulo do livro cidade. Não existia o “Porto do Açaí”, mas existiam os 
conhecidos Porto Zé Bastos e Porto B.B. Brito, ambos locais de desembarque de grandes 
embarcações (Manauense, Euclídes da Cunha etc.) vindas principalmente do Estado do Amazonas 
carregadas de borracha. 

O período da economia regional de que estamos falando é a denominada “batalha da 
borracha”, momento em que se deflagra a guerra na Europa e os seringais do sudeste asiático são 
ocupados pelos japoneses, o que ocasiona à economia industrial dos Estados Unidos muitos 
problemas de fornecimento, sendo o de borracha, o mais crítico desses problemas. A corrida norte- 
americana aos seringais amazônicos, em decorrência desse contexto, fez com que, para que se 
garantissem os preços-teto da borracha, fossem estabelecidos os “Acordos de Washington” (1942/45) 
e, também, criado o Banco de Crédito da Borracha (atual BASA - Banco da Amazônia S.A..) com 
capitais nacionais e norte-americanos, sendo estes últimos os monopolizadores, nesse momento, da 
compra e venda da borracha (SARGES, 2000). 

Novamente crescia o número de embarcações vindas a Belém. Após um período de crise”, a 
economia regional experimentava uma nova fase de crescimento. Nessa dinâmica se insere os 
Portos Zé Bastos e B.B. Brito, que eram passagens para as grandes embarcações que vinham em 
direção ao Porto de Belém. Dessa forma, uma quantidade da borracha trazida para a cidade era 
desembarcada nesses portos configurando-os como pontos importantes para o abastecimento da 
cidade. 

Entretanto, a decadência da borracha na região amazônica, com a concorrência com os 
seringais asiáticos, após a segunda Guerra Mundial (1945), ocasionou a gradativa diminuição de 
borracha chegada a Belém (SARGES, 2000) e, posteriormente, a falência das fábricas para onde 
eram destinadas o látex. A sobrevivência dos que trabalhavam nos portos mencionados estava 


ameaçada. 





” A economia regional já havia experimentado grande aquecimento através da produção e exportação de borracha, 
desencadeado por exigências industriais internacionais. As últimas décadas do século XIX e os primeiros anos do século XX 
foram de grande desenvolvimento econômico para a região, o que resulta em um amplo processo de reestruturação urbana da 
cidade de Belém, no qual o Estado, em atendimento à elite local, promove a modernização das áreas de interesse dessa 
parcela da sociedade. Porém, a concorrência com a borracha sintética proveniente da Ásia fez com que esse período áureo da 
economia regional fosse minado por uma intensa crise (MALHEIRO, 2004). 


Começava-se a se vivenciar uma nova ordem econômica que visava à integração da região 
ao Centro-Sul do País a partir da instalação de várias rodovias. Começava-se, portanto, a se virar 
uma página importante na história amazônica e, por conseguência, da cidade de Belém, página que 
disserta sobre o rio “comandando” a vida do belenense. Escreve-se agora sobre o asfalto. 

A repercussão da instalação dessa ordem econômica na Amazônia está na (reestruturação 
da base econômica e da rede urbana regional, o que vai refletir no espaço urbano belenense, mais 


especificamente no espaço da orla da cidade. Nesse sentido, 


O crescimento de Belém e das demais capitais amazônicas, expressa, por um lado, a criação 
de novas atividades urbanas pelo Estado e pelas empresas privadas e, por outro lado, a 
profunda decadência e transformação das atividades agropecuárias e extrativistas, que passam 
a desencadear correntes migratórias no sentido rural-urbano, definindo formas marcantes de 
apropriação do espaço da cidade (TRINDADE JR., 2000, p.19). 


Essa expansão urbana belenense, sobretudo a partir da década de 1970, segue a “lógica 
da estrada” e ilustra o que Lefebvre (2002) chama de implosão-explosão da cidade, ou seja, um 
processo em que a cidade, além de concentrar pessoas, serviços e atividades urbanas, difunde um 
modo de vida urbano e também um “sistema de objetos” (SANTOS, 2004) e, assim, expande-se 
progressivamente, muitas vezes, ultrapassando seus próprios limites. Essa difusão de um tempo 
hegemônico da metrópole foi delineando formas espaciais urbanas e (re)elaborando eventos e ações. 
Se visualizarmos a orla fluvial enquanto um fragmento do urbano belenense, percebemos a clara 
influência deste tempo hegemônico da cidade, o que se evidencia na tendência à negação e 
ocultação de práticas espaciais e sociabilidades urbanas criadas a partir de um contato/dependência 
com o rio, a partir da progressiva apropriação privada desta parte do urbano ou, ainda, de projetos de 
intervenção urbana, formulados de maneira deslocada do conteúdo concreto desta identidade. 

Entrementes, o espaço que estamos analisando não obedece a essa lógica. Nele, a 
dinâmica de comercialização é crescente, são cada vez mais barcos chegando carregados de 
paneiros de açaí e outras frutas regionais; são cada vez mais sujeitos envolvidos no processo de 
comercialização. O rio aqui não parece sucumbir perante a estrada, reacende nas margens da cidade 
um movimento que inclui relações orgânicas entre a cidade e ele próprio. 

Após a “batalha da borracha”, no local onde hoje está o Porto do Açaí visualizava-se uma 
pequena escada para desembarque, a qual começou a ser utilizada para o desembarque de um 
pequeno fruto oriundo de ainda poucas localidades ribeirinhas, próximas de Belém: o açaí. A partir da 
década de 1960 os barcos grandes movidos a vapor começam a dividir a cena com pequenas e 
médias embarcações movidas por remos ou pequenos motores. O “aparecimento” desse pequeno 
fruto (o açaí) em substituição, naquele momento, da borracha, é motivo de controvérsia, pois é por 
onde navega o imaginário dos sujeitos que sobrevivem da comercialização desse fruto. Dentre as 
versões criadas, inventadas, imaginadas, está a lenda do açaí” contada por Benedito Farias de 


Almeida. 





“A lenda conta que há muitos anos atrás houve uma época de muita fome na Amazônia. Por não ter comida para todos, o 
chefe de uma comunidade indígena mandou matar todas as crianças da tribo e, para servir de exemplo, sua mulher mandou 
matar a própria filha, movida pelo desespero da falta de alimentação. A mulher, desolada, logo se arrependeu do que havia 
feito e por um longo tempo derramou suas lágrimas pela morte da filha. Seu desespero e sofrimento eram grandes, até que um 
dia, quando a mesma foi à janela de sua morada, olhar as estrelas, observou sua filha em um lugar muito bonito dizendo que 
estava muito bem e que logo apareceria uma pequena fruta que mataria a fome de todo aquele povo. Num instante a filha 
desapareceu e, imediatamente, começou a cair sobre aquela mulher na janela o fruto: o açaí. 


Aquela escada pequena transforma-se posteriormente em um pequeno trapiche e com a 
demanda crescente de produtos desembarcados em 1987 é construído, pela Prefeitura Municipal de 
Belém, o Porto do Açaí. Encrava-se um ponto de comércio, mais do que isso, um lugar de 
(sobre)vivência dos sujeitos pouco capitalizados vindos do além rio e de diversos pontos da 
metrópole, um espaço em que as relações densas de significado são construídas por uma 
complexidade entrecruzada de temporalidades distintas. 

De posse dessas observações, podemos constatar os agentes responsáveis pela 
persistência desse espaço à beira-rio, os quais compreendem, além do ribeirinho da região das ilhas 
e de outros municípios próximos de Belém, homens urbanos que acessam o rio, agentes do circuito 
inferior da economia urbana (SANTOS, 1979), constituídos desde o feirante ao “carregador”, os quais 
não deixam de serem ribeirinhos, pois a vida desses agentes se encontra extremamente ligada a um 
cotidiano de relações com o rio. 

Neste caso, há de se considerar o Porto do Açaí enquanto espaço marcado pelo 
desenvolvimento de interações; e de sobrevivências, que têm no circuito inferior (SANTOS, 1979) um 


de seus principais atributos, não obstante considerá-lo como espaço de desigualdade. 


A identidade territorial ribeirinha: o Porto do Açaí como espaço da diferença 

O caminho histórico percorrido anteriormente nos permitiu reconhecer alguns dos contextos 
em que se inseriu uma das frações do espaço urbano de maior contato com as vias fluviais. Desse 
modo, fizemos um exercício de desvendar como a relação entre os citadinos e o rio assumiu diversas 
particularidades ao longo dos momentos históricos. Isso nos dá a noção de uma progressiva perda de 
ligação da cidade de Belém com as águas que a margeiam; perda essa que não está colocada como 
regra ao espaço analisado. 

Com efeito, contraditoriamente a essa tendência de difusão de um tempo hegemônico da 
metrópole” por sobre espaços e tempos que ainda dele se diferem, uma forma de uso do tempo 
singular emerge em espaços em que as sociabilidades urbanas se criam em trocas e encontros que 
se colocam como tributários do rio; dentre os quais está nossa referência empírica: o “Porto do Açaí”. 

Voltemos agora a lembrar a multiplicidade de temporalidades que compõem o urbano de 
que nos coloca Lefebvre (2001), para entender que a temporalidade ribeirinha que é expressa, e 
também expressão do espaço anteriormente citado, (re)produz-se a partir de um entrecruzamento 
com diversas outras formas e uso do tempo distintas umas das outras, mas que não têm sentido de 
existência, senão contraditoriamente articuladas no conjunto da cidade. A vida urbana, portanto, 
constrói-se contraditoriamente e, por isso, pressupõe “encontros, confronto das diferenças, 
conhecimentos e reconhecimentos recíprocos (...) dos modos de viver, dos 'padrões' que coexistem 
na cidade” (LEFEBVRE, 2001, p. 15). 





º Este tempo pode ser visualizado na acentuada apropriação privada da orla, não apenas no que se refere às ações de 
grandes empresas instaladas na orla fluvial de Belém, a exemplo de grandes transportadoras, grandes indústrias de 
beneficiamento de produtos regionais, de serrarias, entre outras, devemos considerar as ações indiretas do poder público, 
notadamente as do governo do Estado, quanto à estimulação de um uso privado da orla, sobretudo quando fornecem 
estímulos financeiros àquelas empresas sob o argumento de criar emprego e renda, sem, todavia, pensar a localização dessas 
empresas e a importância da orla fluvial de Belém do ponto de vista de seu uso público (SILVA, 2004). 


(0) lugar" do Porto do Açaí, resultante do encontro de tempos distintos, experimenta uma 
metamorfose corporificada em sua espacialidade, a qual não se deixa capturar por uma programação 
que um tempo metropolitano impõe, criando e recriando uma identidade ribeirinha. 

Essa identidade social, da qual estamos falando, é construída a partir do contraste com o 
“outro”, traduzindo-se geograficamente como sentimento de pertença a um lugar, assumindo fortes 
expressões territoriais. Refere-se, portanto, ao espírito comum do grupo qualificando um espaço. 
Dentro dessa lógica a identidade é, portanto, um produto das ações sociais, das interações entre os 
sujeitos, é resultante de práticas sócio-espaciais concretas, mas é também marcada por símbolos, 
pois, sua construção é simbólica e social. Diríamos, então, que a mesma liga-se às condições sociais 
e materiais, não podendo ser pensada distante do espaço, nem de uma dimensão histórica ligada às 
tradições, aos costumes, à acumulação de tempos históricos em um território. 

Por outro lado, não podemos pensar em identidade sem pensar em diferença, em uma 
diferença sócio-territorial que pode ser definida como produção histórica de um sentimento de 
pertença a um lugar, de objetos/símbolos que marcam esse sentimento e materializam relações de 
poder, corporificam tensões, medos, sonhos, desejos, enfim, relações vividas no imediato da vida 
cotidiana. A identidade, dessa maneira, tem o poder de definir e marcar uma diferença, porém, não 
sem conflitos, sem tensões. Silva (2000, p. 82) mostra que a identidade não pode ser vista em 
separado das relações de poder, por isso o mesmo autor afirma que a “demarcação de fronteiras, 
essa separação e distinção supõe e, ao mesmo tempo, afirmam e reafirmam relações de poder”. 

Devemos alertar ainda que a construção dessa diferença, não significa a demarcação de 
fronteiras fixas e estáveis, não significa uma homogeneidade das relações sociais. A identidade 
engloba a estabilidade, mas se escreve também através da ruptura, no caso analisado, em 
específico, envolve o encontro de tempos e, assim, constantes (rejcriações, é, pois, contraditória, 
fragmentada e inacabada. Essa forma de pensar admite reconhecer que as identidades não são 
nunca unificadas, pois são fragmentadas e fraturadas, multiplamente construídas (HALL, 2000). 

Entrementes, se a diferença não pode ser pensada enquanto fixa e estanque, sua 
dimensão territorial, por sua vez, deve ser pensada apenas como campo de forças, demarcadora de 
fronteiras estáveis. Portanto, devemos pensá-la, também, enquanto movimento, ritmo, fluxo. 
Finalmente podemos falar em identidade territorial, em um sentimento de pertença a um lugar, em 
uma identidade construída por relações sócio-espaciais concretas e marcada por objetos/símbolos 
definidos e definidores de uma diferença sócio-territorial. Sistematizando essa ligação entre território 
e identidade, Haesbaert (1997, p. 42) afirma: 


O território envolve sempre, ao mesmo tempo (...), uma dimensão simbólica, cultural, através 
de uma identidade territorial atribuída pelos grupos sociais, como forma de controle simbólico 
sobre o espaço onde vivem (sendo também, portanto, uma forma de apropriação), e uma 
dimensão mais concreta de caráter político-disciplinar: a apropriação e ordenação do espaço 
como forma de domínio e disciplinarização dos indivíduos. 


Em trabalho anterior (MALHEIRO; SILVA, 2004) já iniciávamos essa discussão sobre 
identidade territorial, mais especificamente sobre a identidade territorial ribeirinha. Naquele trabalho 


reconhecíamos três objetos símbolos (rio, barcos e trapiche) que marcavam essa identidade em 





*º O lugar é aqui entendido como o “quadro de uma referência pragmática ao mundo, do qual lhe vêm solicitações e ordens precisas de ações 
condicionadas, mas é também teatro insubstituível das paixões humanas, responsáveis, através da ação comunicativa, pelas mais diversas 
manifestações da espontaneidade e da criatividade” (SANTOS, 2004. p. 322). 


espaços de relação mais próxima com o rio. Reconhecemos esses objetos/símbolos como 
expressões de uma diferença formada na pluralidade, isto é, formada em espaços produzidos por um 
entrecruzamento de temporalidades. Propomos, nesse sentido, entender o rio como espelho do 
movimento de troca e do encontro processados nos/pelos espaços, então, analisados; os barcos 
foram vistos enquanto elos entre os mundos que se encontram no trapiche, o qual, como terceiro 
objeto símbolo, sintetiza as temporalidades, os mundos, pois se presta ao encontro. 

A identidade territorial ribeirinha é materializada nesses objetos, os quais são 
(rejproduzidos nas vivências e experiências cotidianas nos espaços de feiras, portos e trapiches na 
orla sul da cidade de Belém, dentre os quais se inclui o Porto do Açaí. Eles expressam um movimento 
da identidade territorial ribeirinha, sinalizado pela relação cidade-rio e rio-cidade. Dessa forma, 
privilegiando a análise de tempos, ritmos, da relação com o rio, a identidade se (re)jconstrói 
cotidianamente pelos movimentos de extensão da cidade ao rio e do rio à cidade, sendo que a orla 
fluvial surge, para essa análise, como critério alternativo ao de localização absoluta (que tende a 
absolutizar a identidade colocando-a amarrada às margens do rio), pois sendo uma das frações do 
espaço urbano de maior contato com as vias fluviais, ela se apresenta como expressão sócio- 
espacial da interação cidade-rio (MALHEIRO; SILVA, 2004). 

Partindo dessas considerações podemos introduzir uma interpretação sobre os movimentos 
dessa identidade territorial, isto é, começar uma discussão a respeito da (re)afirmação, (re)elaboração 
e (rejinvenção de uma diferença sócio-territorial, que correspondem ao reescrever, transcrever e 


inscrever do fexto urbano no cotidiano do Porto do Açaí. 


Os movimentos da identidade territorial ribeirinha: o conteúdo das formas nas formas do 
conteúdo 

Não podemos falar desses movimentos sem, no entanto, lembrar que a diferença do Porto 
do Açaí está escrita no texto dos traçados do trapiche coberto de folhas e nos pés que pisam nessas 
folhas; está no balanço das embarcações e nas mãos de quem as comandam; está no movimento do 
rio embalado pelos olhares atentos de sujeitos que acessam a cidade pelo Porto; está nos objetos e 
nas ações de uma espacialidade, como diria Santos (2004). A identidade está na identificação, no 
reconhecimento, na organização, na (re)jconstrução diária de uma diferença sócio-territorial produzida 
historicamente. 

Essa identidade, dessa forma, não é construída somente de lembranças, de imaginação, de 
desejos, de sonhos. É territorial e, por isso, integra. Ademais, a concretude da sucessão de tábuas 
que formam o trapiche e das folhas que o cobrem como um manto verde de floresta que acolhe, 
protege e fertiliza o solo dos sonhos daqueles que lhe dão sentido de existência. 

A partir daqui entramos nos e pelos interstícios do Porto do Açaí, nos objetos e nas ações 
desse espaço. Partimos, então, àqueles movimentos, às dinâmicas, aos sonhos, às lembranças. Do 
rio, pelos barcos, ao trapiche, à cidade, à metrópole. Da metrópole, pelos barcos, ao rio, aos sonhos, 
à ribeira. 

Tocando as madeiras do trapiche, o movimento do rio parece corresponder ao movimento 
dos barcos. Estes, portanto, parecem materializar e identificar os (des)caminhos da correnteza. Da 


paisagem que espelha esses movimentos, insurge uma pequena canoa, de pequena área interna 


disputada por dois homens e dois paneiros de açaí. A correnteza desafia a força de ágeis braços que 
se esforçam para chegar ao porto: é um dia de trabalho pesando nas costas. As pequenas ondas 
formadas ao redor da canoa denunciam a força de movimentos que ali se misturam e se confundem: 
a correnteza do rio e as flexões de braços movidos pela necessidade de se chegar ao porto. Mais 
alguns minutos e a pequena saga termina: os paneiros são desembarcados e logo forma-se um 
círculo de pessoas ao redor dos mesmos. Que comece a negociação! Momento de tensão! Nesse 
curto período de transação todos se igualam, movidos por necessidades distintas. Mais alguns lances 
e o martelo é batido: é hora de retornar, mas não sem antes trocar uma conversa com vários 
conhecidos. O retomo não é difícil, agora a maresia é amiga e ajuda no caminho de volta para casa. 

Os retratos, as paisagens do trabalho, são as ações da vida. Esse espaço projeta imagens 
híbridas de significado, como figuras que se sucedem numa partitura musical, não de uma música 
simples, de arranjo fácil, mas de uma canção melódica recheada de complexos acordes dissonantes, 
sustenidos e bemóis: a melodia do silêncio, dos gritos, das conversas, das negociações. Todas se 
corporificam escritas no papel trapiche como claves de sol e contratempos, como as linhas (in)exatas 
de paneiros emborcados ou o traçado irregular das barraquinhas de lanche. Nessa música regida por 
diferentes maestros, na qual as notas revelam fluxos de experiências, a melancolia de alguns acordes 
revela a nostalgia de expressões femininas que carregam o peso do conflito entre a necessidade de 
sobreviver e os limites do corpo. Mulheres chegam por volta das 4 (quatro) horas da tarde ao 
trapiche, aproveitam o último movimento do dia, mas não descansam, pois o “sol” aqui, nasce mais 
cedo. Por volta de uma e duas da madrugada chegam os primeiros barcos para descarregar os 
paneiros de açaí. Elas devem estar a postos, com o café, que vendem, quente para matar um misto 
de fome, cansaço e sono dos que ali chagam do além rio. A partir daí, principalmente no período de 
safra do açaí, o movimento não pára, mas às 8 da manhã as pernas já estão bambas, os acordes já 
soam desafinados, a canção perde a melodia. É hora do retorno. Ainda hoje é preciso retornar ao 
Porto para trabalhar. 

Esse espaço escrito, inscrito, reescrito e transcrito em partituras se produz na confluência 
de movimentos. O rio traz em sua correnteza a esperança, a necessidade, a angústia, o sonho de 
mundos que chegam de barco. E da metrópole? O que se pode esperar? Ela deixa sua marca 
impressa nesses mundos, cria um laço forte com os mesmos, não apenas um laço material, expresso 
na “necessidade de vender e comprar na cidade”, mas laços abstratos impregnados em sentimentos, 
como o de identificação com amigos e parentes. Tudo isso é a cidade! 

A cidade é feminina, engravida-se de diversos outros mundos, incorpora jeitos, gostos, 
hábitos, reinventa cotidianamente seu próprio inventário. Porém, a cidade também é masculina, pois 
guarda a potência avassaladora de engravidar mundos com sua dinâmica, com suas necessidades, 
com sua inerente capacidade de expansão. 

Nesse jogo de gênero, uma identidade territorial é o limite tênue entre a feminilidade e a 
masculinidade. Portanto, essa identidade que aglutina experiências masculinas e femininas da cidade 
é marcada por um casamento conjugal experienciado no ir e vir, nas relações rio-cidade e cidade-rio. 
Nessa relação, a identidade territorial ribeirinha se (reJelabora, constrói-se a partir da reconstruções 


de tempos diferentes, de mundos diversos. 


Essa (rejelaboração envolve uma (rejconstrução do espaço, ou seja, a partir do 
entrecruzamento de tempos, têm-se uma interdependência determinada entre os tempos, o que nos 
permite afirmar uma alteração mútua, ou ainda, uma modificação nos gestos, nos atos, nos eventos, 
na troca, enfim, uma modificação no ritmo de vida dos sujeitos no espaço, pela modificação recíproca 
entre tempos. Vale lembrar que essa alteração mútua não subtrai, na sua totalidade, o conteúdo das 
temporalidades que se entrecruzam. 

O encontro de mundos, a imbricação de experiências está no aportar de sorrisos no Porto, 
que revelam o aportar de histórias, de lembranças, de sonhos e de fantasias. É o aportar do 
desespero, da sobrevivência, do medo, da fome. As estórias contadas, nas quais a metrópole é 
redentora e acolhedora, são gradativamente substituídas por histórias de assaltos próximos ao Porto, 
as quais se acumulam nas lembranças que agora se revestem de medo. Os sonhos da diversão na 
cidade são recortados pelo desespero da fome, da luta pela sobrevivência, da necessidade de 
garantir a vida. Essas são as marcas que um modo de viver acelerado da metrópole deixa em quem a 
acessa do além rio. Tudo isso é a cidade, é, ainda, o urbano. 

Mas não é só a metrópole que marca! O que seria do Porto sem os produtos que chegam 
pelo rio, sem os sujeitos que acessam a cidade para desembarcarem seus produtos e fazerem 
compras na cidade, sem a vida, a lembrança, os sonhos, o corpo desses sujeitos? 

Parece que o Porto é mesmo a confluência, a união de correntezas, de ritmos, de estórias. 
É uma cicatriz profunda marcada na cidade por diversos modos de viver o mesmo lugar. Forma-se 
uma identidade marcada em um lugar, por isso territorial, por diversas “impressões digitais” de 
agentes produtores de espaço, como foi possível observar no exemplo do açaí, no qual o rio espelha 
o movimento do trapiche. É a partir do rio e por meio dele que chegam as mercadorias de manhã 
cedo, ocorrendo também a distribuição dessas mercadorias, no qual se incluem os ribeirinhos da 
região das ilhas próximas a Belém, além de diversos outros agentes!" e das próprias mercadorias 
colocadas no processo de troca. 

Essas relações de mundos diversos ganham forma e expressão na chegada de uma família 
ao Porto. No barco que os trouxe nenhum paneiro de açaí ou de qualquer outra fruta, pois é sábado, 
para muitos dia de muito trabalho, mas para eles dia de passeio. A mãe e a filha revelam uma euforia 
de logo saírem do barco para pisarem no solo dos seus sonhos: elas irão fazer as compras da casa; o 
pai, fica no barco aguardando ansioso o retorno das mulheres da casa; o filho, por sua vez, estampa 
um sorriso no rosto e projeta um olhar penetrante à cidade, mas apesar da vontade de ir junto à mãe 
e irmã, sua função é aguardar junto ao pai o regresso das duas. Acompanhando as mulheres vai o 
avô carregando duas baterias nos ombros, seu desejo é não perder a programação da televisão, por 
isso, faz questão de levar as referidas baterias para “encher”. A odisséia dos três logo termina e, 


como Ulisses, eles estão de volta. A necessidade e desejo de vir à metrópole contrastam com a 





" Para esta caracterização dos principais agentes inseridos no cotidiano do Porto do Açaí recorremos ao trabalho de 
Nascimento (1999) que, tomando a “Feira do Açaí” como referência empírica, procura analisar relações comerciais a partir da 
venda do açaí. Nesse sentido, os agentes envolvidos neste espaço compreendem, principalmente: a) produtor: responsável 
pela extração do açaí, nem sempre ocupado por sua comercialização na cidade de Belém; b) Atravessador: que praticamente 
mora no barco e compra o açaí do produtor para entregá-lo ao Marreteiro; c) Marreteiro: negociante que mora em Belém e se 
desloca bem cedo às feiras; muitas vezes o atravessador já trabalha para o marreteiro; d) Ajudante do feirante: responsável por 
retirar o produto (açaí) do barco; e) Maquineiro, produtor e vendedor do vinho de açaí. 


obrigação e a vontade do retomo para casa: entre esses mundos, ou melhor, sintetizando 
intensamente, por um momento, esses mundos o trapiche desenha sua forma e função. 

O repertório de paisagens desse espaço da diferença se multiplica. São barcos chegando e 
saindo, paneiros cheios de açaí e de diversas outras frutas amontoados no trapiche, porcos 
amarrados e gritando num canto do porto, a barreira erguida de sacos de carvão na frente do trapiche 
dificultando a visão do rio Guamá. As paisagens projetam conteúdos e identificam o espaço para os 
sujeitos. A redundância do singrar das embarcações, dos paneiros no trapiche, dos porcos, do 
carvão... dão um infinito repertório de lembranças, de saudades, de decepções, de desejos. 

A repetição de paisagens é a repetição de objetos espaciais que espelham a repetição de 
relações, gestos, conversas, encontros, desencontros. É a (reafirmação da identidade territorial 
ribeirinha a partir da reprodução do espaço do Porto do Açaí, da reprodução de objetos e ações 
(SANTOS, 2004). A textura do espaço determina a reprodução de relações sociais, de práticas 
espaciais. É a existência prévia de espaço que condiciona a presença, a ação, o discurso dos sujeitos 
(LEFEBVRE, 1974). 

Isso nos indica a (reJafirmação da identidade ribeirinha que se liga ao processo da cotidiana 
(recriação de uma diferença sócio-territorial. É o reescrever do texto, é a repetição de atos, 
encontros, trocas e relações, que permitem a esta identidade reproduzir-se a partir da íntima relação 
com o rio. Portanto, esse movimento engloba todas as dimensões da vida dos sujeitos envolvidos, em 
um processo de recriação do velho, que inclui sempre uma certa criação do novo, 

A dinâmica do Porto é a dinâmica da vida dos sujeitos que o acessam, seja pela cidade, 
seja pelo rio. Esses mundos encontrados/desencontrados revelam ritmos, temporalidade socialmente 
construídas e materialmente identificadas nos objetos que ali atuam enquanto símbolos do encontro 
desses modos de vida. Entrementes, a esse movimento, ou melhor, a esse entrecruzamento de 
tempos construídos historicamente, une-se um outro tempo, uma forma de “comando” das relações: 
o tempo da natureza, integrante do espaço físico, meio para o desenrolar da vida social e, assim, 
também, condição para a vida. Esse tempo ganha corpo e significado quando integra os sistemas de 
percepção e ação dos sujeitos. Esse tempo ganha força e contornos sociais, por exemplo, na 
determinação de períodos de safra e entressafra do açaí”?. 

O indutor desse encontro que se processa no Porto é, portanto, a troca, não apenas de 
mercadorias, mas de conversas, de estórias. O ato da troca corta as territorialidades, entrecruza os 
tempos, dá uma relativa unidade ao espaço. Esse espaço é, portanto, construído no limite entre viver 
e sobreviver e, assim, assume a dimensão do palco, não aquela referente ao espaço absoluto, que se 
liga à noção de receptáculo das coisas, mas àquela que se refere à criação da obra, da 
apropriação” .O espaço é palco, teatro e arena para a festa (para utilizar uma metáfora lefebvriana) 


onde se inventa a arte, o lugar que vai sendo esculpido por diversas formas de uso do tempo. 





Nascimento (1999), por exemplo, aponta-nos que a maior safra do açaí ocorre no verão (agosto a dezembro), de maneira que 
a organização produtiva e familiar dos agentes responsáveis pela coleta e venda se altera nos períodos de maior escassez 
desse produto, nesses períodos há uma redução de 60% no número dos produtores do vinho do açaí em Belém. 

A apropriação refere-se a atributos, qualidades, ao uso do espaço em seu valor de uso, por isso, inclui o afetivo, o corpo, o 
sonho, o prazer, enfim, as possibilidades de criação da obra, sendo que a obra comporta relações de criação, atos que 
atravessam e transcendem a reprodução; é o novo, cria-se no plano do vivido, é a festa, o irredutível, o espontâneo. A 
apropriação é, portanto, o substrato do resíduo, pois guarda o uso e as possibilidades de insurreição desse uso, de 
transformação da práxis social (SEABRA, 1996). 


A roda de pessoas formada após a comercialização do açaí é bem ilustrativa, pois revela a 
tensão no trapiche entre viver e sobreviver, revela a festa do espaço. Lá estão vários homens 
conversando após um longo dia de trabalho, com um sorriso estampado no rosto e o cansaço 
pesando sobre as costas. Essa comercialização se dá a partir de uma aglomeração de homens ao 
redor dos paneiros cheios de açaí e cobertos por folhas de árvores amazônicas; a negociação do 
fruto se dá através de lances por paneiro. Por alguns minutos todos se tornam iguais movidos por 
diferentes necessidades; homogeneiza-se, por um ato (o da troca), uma diversidade de agentes, que 
vão desde os sujeitos metropolitanos que incorporam, em partes, uma temporalidade ligada à relação 
com o rio; passam pelos sujeitos de municípios próximos de Belém que também vivem o tempo veloz 
da metrópole; até sujeitos do “além rio”, que muito ainda guardam suas tradições e sua forma de uso 
do tempo. A necessidade leva esses sujeitos ao Porto. O ato da troca os iguala por um momento. 
Porém, o que se troca ali é muito mais do que mercadoria... 

Com efeito, a partir desse ângulo, o espaço socialmente produzido no cotidiano passa a ser 
visto como campo de possibilidades, pois ultrapassa as determinações do concebido, atingindo o 
vivido, criando um resíduo territorial urbano, constituído pelas diferenças que não sucumbem à 
opressão da equivalência; é, portanto, aquilo que não se deixou capturar, aprisionar em modelos; é o 
novo que emerge do movimento dialético entre o vivido e o concebido (NASSER; FUMAGALLI, 1996). 
É, portanto, lugar que guarda possibilidades de transformação social, pois se produz na diferença e 
não sucumbe à equivalência opressora de um tempo hegemônico metropolitano. 

Nessa tensão que perpassa esse resíduo territorial urbano, edificam-se as virtualidades desse 
espaço; no limite entre viver e sobreviver, vivido e concebido, nessa fronteira tênue cria-se a obra, 
produz-se o espaço, ou melhor, apropria-se o lugar da diferença. Nesses momentos que se anunciam 
as possibilidades de transformação social (virtualidades); anuncia-se o novo, uma forma de subverter 
a ordem, uma ruptura na coerência do dia-a-dia, um caminho ao sonho, ao inesperado, à 


espontaneidade dos atos, ao corpo, à potência do humano. 


Construindo uma (in)conclusão 
Do exposto, podemos concluir ser o Porto do Açaí uma resistência reinventada 
cotidianamente, ser um espaço em que o desespero anda ao lado da alegria, em que o valor de troca 
é condição para o valor de uso e vice-versa, em que a (sobre)vivência é potencialmente a 
persistência dos sujeitos. O espaço do Porto, portanto, liga-se 
ao irracional, (que não se segue a racionalidade instrumental que rege a vida cotidiana), ao 
drama (que apresenta sinais de tragédia e de tensão, ao contrário da mesmice que impera no 
cotidiano), ao desejo do corpo (ávido por liberdade e subjetividade, ao invés do controle, da 
estrutura), ao lúdico (em contraposição ao científico e sério), à criatividade (em lugar da 
mímese), ao insólito (não previsível, calculável), ao indizível (porque só sentido e não pensado 


e formulado), ao insignificante (aos olhos do poder), ao desviante (porque não adaptado, 
anormal) (LEFEBVRE apud FREHSE et al. 1996, p. 76). 


As relações mais próximas entre cidade e rio das quais o espaço é produto, condição e 
meio, estão inscritas na esfera do vivido, mais assumem particularidades regionais Talvez 
pudéssemos dizer estar essas relações em uma dimensão do (sobre)vivido, em que desigualdade e 


diferença se relacionam de maneira dialética produzindo um lugar amazônico singular/particular. 


A cidade poderia ser vista pelo planejamento urbano através desses espaços que guardam 
novas experiências, haja vista que, assim, poderia se vincular o uso desses espaços a novas 
tendências de desenvolvimento urbano. Os espaços públicos, nesse sentido, poderiam ser espaços 
precípuos de apropriação coletiva e onde o uso seja mais valorizado do que a troca, pois considerar o 
direito à cidade é considerar o direito à satisfação das necessidades básicas dos indivíduos. Mas não 
só, é considerar o direito à diferença, o direito ao uso da cidade, é considerar, dessa forma, o 
planejamento e a gestão urbanos como virtualidades que podem se traduzir na possibilidade de se 
criar, de se produzir a cidade enquanto uma grande obra. Aqui estão postos novos desafios, está 
colocada a incompletude de nosso trabalho, mas pode estar, também, sua virtualidade, seu devir, 


nessas palavras inconclusivas alerta-se para um caminho virtual, o caminho de uma cidade possível. 
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